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RESUMO 
O desemprego está entre os principais problemas de ordem econômica e social. 
Entre as múltiplas formas de enfrentá-lo, se apresenta a oferta de microcrédito como 
ação patrocinada pelo Estado. O objetivo deste artigo é promover um comparativo 
na geração de empregos entre os setenta clientes que participaram do programa de 
microcrédito orientado promovido pela CREDISOL no município de Içara no ano de 
2009. Esses clientes foram classificados entre iniciantes no programa e os que 
participaram dele mais vezes. Faz parte dos principais resultados dessa pesquisa, 
que políticas públicas focadas na geração de empregos pelo microcrédito com apoio 
do Estado, inclusive em momentos de crise econômica, logrou relativo êxito. 
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1. Introdução 
Em nível mundial o microcrédito voltado à produção está entre os mais divulgados e 
estimulados programas para o combate à pobreza e geração de empregos. Tem por 
objeto principal a população, que na informalidade não consegue acessar ao crédito 
do sistema financeiro tradicional. A preocupação em levar crédito a pessoas pobres 
não é recente. Todavia, o grande exemplo de aplicação do microcrédito, que serviu 
e ainda serve de modelo para todo o mundo, ocorreu em 1976 em Bangladesh, 
coordenado pelo professor Muhamad Yunus. Ao observar pequenos 
empreendedores de aldeias próximas à universidade onde lecionava, notou que 
existiam empreendedores que se submetiam à agiotagem por falta de opção. 
Mesmo que os agiotas praticassem juros abusivos, os microempreendedores 
conseguiam honrar com suas obrigações. O professor, então, tomou a iniciativa de 
emprestar de seus próprios recursos pequenas quantias de dinheiro sem juros 
abusivos. O sucesso foi tamanho, que originou em 1978 o Grameen Bank, até hoje 
operando para microempreendedores. Atualmente, cabe ressaltar que governantes 
do mundo todo apóiam com crédito e orientação microempreendimentos, 
procurando oferecer políticas de aporte a esse segmento. No Brasil entre várias 
iniciativas está o PNMPO – Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e 
Orientado, fomentado pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. Os recursos do BNDES são aportados em dezenas de 
  
instituições comunitárias de microcrédito, espalhadas pelo país com o propósito 
principal de gerar empregos. Este artigo foi motivado pela curiosidade em se 
conhecer melhor a capacidade de geração de emprego pelo microcrédito, sobretudo 
em momento de crise. Assim o objetivo do artigo é mostrar a relação que existe 
entre microcrédito e emprego gerado pelos setenta clientes que participaram do 
programa de microcrédito produtivo e orientado patrocinado pela instituição de 
microcrédito CREDISOL no município de Içara no ano de 2009. Para atender a esse 
objetivo, os setenta microempreendedores que participaram do programa 
patrocinado pela CREDISOL foram agrupados em quatro categorias: a constituída 
por aqueles que pela primeira vez na trajetória de sua existência captaram recursos 
na CREDISOL; aqueles que o tomaram pela segunda vez; os que contraíram 
empréstimo pela terceira vez e os que buscaram recursos quatro ou mais vezes. Em 
seguida fez-se a tabulação dos empregos gerados para cada uma dessas 
categorias, a partir das informações prestadas e registradas pelo 
microempreendedor nos Levantamentos Sócio-Econômico (LSE) preenchidos no 
momento da concessão do empréstimo. O presente artigo foi estruturado em quatro 
seções. Depois da introdução a seção dois apresenta algumas considerações sobre 
a crise financeira internacional, sua relação com o mercado brasileiro de trabalho e o 
papel do estado. A terceira seção aponta o impacto do microcrédito sobre o 
emprego gerado pelo público objeto desta pesquisa. A última seção conclui o artigo. 
 
2. O mercado de trabalho e a recente crise internacional: o papel do estado 
A recente crise financeira internacional teve origem nos Estados Unidos em 2007. 
No segundo semestre de 2008 tomou proporções de forma alarmante, chegando no 
Brasil. (IPEA, 2009). Desde 1994, ou seja, do Plano Real aos dias atuais essa crise 
financeira foi a maior da nossa história recente, sendo que uma das manifestações 
mais perversas de qualquer crise econômica é o aumento do desemprego. Para Offe 
(1989, p.19), “as crises econômicas são caracterizadas pelo fato de gerarem 
desemprego e subemprego como fenômenos de massa”. Para essa crise, de acordo 
com estimativas da Organização Mundial do Trabalho (OMT) segundo Blanco (2009, 
p.01): 
 
Dentro do seu melhor cenário para o ano de 2009, o desemprego, 
no mundo pode chegar a 198 milhões de pessoas; no pior, pode ir a 
  
230 milhões. A perda de empregos tem, dentro do mundo rico, sua 
situação mais grave nos Estados Unidos. [...] Relativamente aos 
países pobres e aos emergentes, o desemprego também os afeta 
de maneira marcante. Estimativas da OMT apontam para um 
aumento de 8 milhões de desempregados, indo para um total de 158 
Milhões. No pior cenário a estimativa chega a um aumento de 32 
milhões de desempregados no mundo pobre e emergente. 
 
Uma crise no mercado de trabalho tem sérios impactos negativos. Brunhoff (1991, 
p.46) expõe alguns: “[...] Diminuição das compras dos consumidores, paralisação 
dos investimentos: a queda da rentabilidade, afetando o crescimento, endurecendo a 
concorrência [...]”. E ainda há de se considerar que elevados índices de desemprego 
são incompatíveis com a cidadania. Assis (2008, p. 52) entende: 
 
[...] o trabalho dignamente remunerado como direito básico de 
cidadania. É a contrapartida necessária do direito à propriedade 
privada. Na medida em que o trabalho remunerado é a única fonte 
de renda para o não proprietário, privá-lo deste direito o coloca 
numa posição de optar entre a indigência e a violência. 
 
O trabalhador ao perder o emprego fica desprovido de sua fonte de renda, ou seja, o 
salário. Desse modo é colocado à margem do mercado e também da sociedade. A 
partir do último trimestre de 2008 e praticamente durante todo o ano de 2009 a crise 
financeira internacional impactou negativamente o mercado de trabalho no Brasil. De 
acordo com os dados da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do Ministério 
do Trabalho e Emprego (2010), no Brasil entre janeiro e outubro de 2008 foram 
agregados 2,147 milhões de novos empregos ao estoque de empregos de 2007. 
Entretanto, 2008 terminou com 1,452 milhão de empregos líquidos. Ou seja, em 
apenas dois meses, novembro e dezembro, houve a eliminação líquida de 
praticamente 700 mil empregos formais no país. Enquanto em nível nacional o saldo 
líquido de empregos em dezembro de 2007 foi negativo em 319 mil postos de 
trabalho, no mesmo mês do ano seguinte esse déficit mais que dobrou, alcançando 
a perda líquida de 694 mil empregos. Sendo mais claro, para cada emprego líquido 
perdido em dezembro de 2007 no mercado de trabalho nacional, se perdeu 2,05 em 
dezembro de 2008. Cabe observar, que para um país que precisa criar novas 
oportunidades de trabalho a fim de absorver a população que ingressa na categoria 
de população economicamente ativa, o fechamento de postos de trabalho de 
maneira duradoura cria fortes tensões sociais. Para superá-las o Estado tem papel 
  
relevante. Desde a Segunda Guerra Mundial quando “...a intervenção econômica do 
Estado assumiu o nome de política econômica, o Estado passou a ter maior 
significância, não mais somente em tempos de guerra contra o inimigo e sim em 
tempos de paz para assegurar o crescimento econômico”. (BRUNHOFF,1991, p.22). 
No Brasil, faz parte das estratégias de Estado para geração de empregos o PNMPO 
– Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado. O PNMPO oferece ao 
microempresário, formal e informal, crédito e orientação a fim de iniciar ou solidificar 
seu empreendimento e, consequentemente, gerar emprego. 
 
O programa considera microcrédito produtivo orientado o crédito 
concedido para o atendimento às necessidades financeiras de 
pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de atividades produtivas 
de pequeno porte, utilizando metodologia baseada no 
relacionamento direto com os empreendedores no local onde é 
executada a atividade econômica. (ARROYO e SCHUCH, 2006, 
pag. 100). 
 
Em Santa Catarina o governo estadual estimulou fortemente no final dos anos 1990 
a criação de Organizações Não Governamentais (ONGs), que mais tarde se 
transformaram em Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 
voltadas para o fornecimento de microcrédito. No ordenamento jurídico brasileiro 
não existe a figura das ONGs. Para suprimir essa lacuna no país foi promulgada a 
Lei 9.790 de 23/03/99, também conhecida como Lei do Terceiro Setor, criando a 
figura da OSCIP, que são ONGs certificadas pelo poder público federal. Nesse 
contexto há dez anos foi criada a instituição CREDISOL (Crédito Solidário) para 
atender ao público microempreendedor residente no sul catarinense.  
 
A CREDISOL é uma instituição que oportuniza crédito para micros e 
pequenos empreendedores do setor formal e informal, que desejam 
implantar, ampliar ou melhorar seu negócio, beneficiando 
empreendedores formais e informais, incentivando o crescimento e 
o desenvolvimento regional. Mas, indiretamente, beneficia a família 
destes empreendedores, dos funcionários destas microempresas e 
de todos que estejam ligados a estes investimentos. (CREDISOL, 
2010, p.1). 
 
Iniciou como uma Organização Não Governamental em 1999 com um capital inicial 
de R$ 38.462,20 doado pela Prefeitura Municipal de Criciúma. Em 2002 passou a 
atuar como OSCIP. Sua prioridade continuou sendo viabilizar oportunidades para os 
  
indivíduos excluídos dos programas tradicionais creditícios da rede bancária normal, 
ou seja: 
 
Diminuir o grande número de pessoas que vivem à margem da 
economia formal. Uma das grandes alternativas para ajudar nesta 
luta contra o crescimento do número de excluídos sociais é o crédito 
popular, o microcrédito. (CREDISOL, 2010, p.2). 
 
Em pesquisa nos relatórios da CREDISOL, até 2009 foram 10.084 empreendimentos 
beneficiados na região que, somados aos 1.838 empregos gerados e 5.868 
empregos mantidos, formaram um total de 17.789 empregos. É um número 
expressivo, mas apresentado de forma agregada não atende ao objetivo do artigo, 
que é mostrar a relação que existe entre microcrédito e emprego para o caso 
específico dos setenta clientes, que participaram do programa de microcrédito 
produtivo e orientado patrocinado pela instituição de microcrédito CREDISOL no 
município de Içara no ano de 2009. A seção seguinte tem essa atribuição. 
 
3. Microcrédito e emprego em ano de crise: o caso específico da Credisol  
Em Içara no ano de 2009, a CREDISOL proporcionou setenta empréstimos dentro 
dos critérios do PNMPO. Uma quantidade maior que a do ano anterior, quando a 
crise financeira internacional não havia ainda se abatido sobre a economia brasileira 
como se sucedeu em 2009. Talvez o fato de os bancos tradicionais restringirem 
seus créditos frente à crise, fez a CREDISOL ser percebida como uma boa 
alternativa. Principalmente para o público que sempre encontrou dificuldades para 
apresentar garantias no momento do empréstimo. Os setenta empréstimos foram 
desagregados em quatro modalidades de acordo com a quantidade de vezes que 
foram concedidos. Na modalidade de clientes que solicitaram seu primeiro 
empréstimo em 2009 foram 28 microempreendedores. Em seguida estava a de 
microempreendedores, que ao solicitaram seu empréstimo em 2009 o estavam 
fazendo pela segunda vez: 23 microempreendedores. Das quatro modalidades, a 
menor foi aquela de microempreendedores que solicitaram empréstimo pela terceira 
vez: somente 5 empreendedores. Na modalidade correspondente aos que 
solicitaram empréstimo acima de três vezes estavam 14 empreendedores. 
Possivelmente a dependência pelo microcrédito diminua a partir da segunda vez em 
que o microempreendedor participa do PNMPO, pois se observa que há uma 
  
redução na procura de empréstimos nas modalidades de maior frequência. A tabela 
1 apresentada logo a seguir foi estruturada com base nos dados colhidos nos 
Levantamentos Sócio-Econômico (LSE) arquivados na CREDISOL. De acordo com 
a tabela 1, no total foram gerados 122 empregos pelos setenta 
microempreendedores içarenses, que tomaram empréstimo do PNMPO junto à 
CREDISOL no ano de 2009. Média de 1,74 emprego por empréstimo. Do total criado 
de empregos, 95 não possuíam carteira assinada e somente 27 estavam na 
formalidade. Ainda conforme a tabela, 71% dos empregos foram destinados a 
pessoas da família, enquanto os 29% restantes para não familiares. Percebeu-se 
que na grande maioria os microempreendimentos não disponibilizaram aos seus 
funcionários direitos trabalhistas. A despeito de merecer mais pesquisas, infere-se 
que talvez a razão seja por se constituírem como micronegócios de propriedade 
familiar e com estrutura frágil voltada mais à sobrevivência que à acumulação. 
Modalidade 
Empregos formais Empregos informais 
Familiares 
Não 
Familiares 
Total Familiares 
Não 
Familiares 
Total 
Primeiro 
Empréstimo 
5 14 19 32 12 44 
Segundo 
Empréstimo 
4 1 5 23 7 30 
Terceiro 
Empréstimo 
1 - 1 4 - 4 
Acima de três 
empréstimos 
1 1 2 17 - 17 
Total 11 16 27 76 19 95 
Tabela 1 – Geração de empregos formais e informais por modalidade de empréstimo 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados do LSE 
 
Conforme já mencionado, foram 28 microempreendedores que pela primeira vez 
captaram recursos na CREDISOL em 2009 no PNMPO. Deles derivaram 63 
empregos, dos quais 19 formais e 44 informais. Média de 2,25 empregos por 
empréstimo realizado. Dos 19 empregos formais a preferência recaiu para pessoas 
de fora da família. Ou seja, praticamente ¾ dos empregos gerados pelo primeiro 
empréstimo com carteira assinada foram para não familiares. Para os empregos 
informais, ainda na modalidade de primeiro empréstimo, a situação foi outra por 
duas razões. A primeira é que nesta modalidade foram gerados mais empregos 
informais que formais. A segunda é que a preferência por emprego foi maior para os 
  
familiares. Praticamente ¾ dos empregos gerados pelo primeiro empréstimo sem 
carteira assinada foram para familiares. Na modalidade segundo empréstimo foram 
concedidos 23 financiamentos, que criaram 35 empregos. Média de 1,52 emprego 
por empréstimo. A quantidade e a média de emprego gerada pelo segundo 
empréstimo estão aquém da gerada pelo primeiro. Afinal, somente 5 empregos 
criados foram com carteira assinada. Os outros 30 estavam na informalidade. Dos 5 
com carteira assinada, 4 empregos eram de familiares. Por sua vez dos 30 
empregos informais gerados, 23 foram destinados a pessoas da família. Encerrando 
a análise da tabela verificou-se que os cinco microempreendedores, que ao 
tomarem empréstimo na CREDISOL em 2009 o estavam fazendo pela terceira vez, 
geraram cinco empregos. Todos para membros da própria família. Média de um 
emprego por empréstimo. Dos 5 empregos gerados 4 estavam na informalidade.  
Encerrada essa modalidade, se constatou que foram 14 empréstimos para aqueles 
que em 2009 o estavam fazendo pela quarta ou mais vezes. Os empregos gerados 
foram 19, correspondendo a uma média de 1,35 emprego por empréstimo. Dos 2 
empregos formais gerados, um se destinou para familiar e o outro para não familiar. 
Já dos 19 empregos informais gerados, também todos foram para familiares. Esta 
seção é finalizada com o registro de que 63 dos 122 dos empregos gerados foram 
de iniciativa de empreendedores que tomaram pela primeira vez empréstimo na 
CREDISOL. 
 
4. Considerações finais 
O crédito é fundamental para a economia, pois é capaz de antecipar a realização de 
consumo e investimentos sem liquidez imediata por quem pretende realizá-los. 
Desse ambiente fazem parte as políticas de microcrédito, que proporcionam crédito 
a microempreendedores sem acesso aos recursos do sistema financeiro padrão. 
Nas crises econômicas, rapidamente o sistema privado de crédito restringe sua 
oferta. As consequências ajudam a agravar a situação, pois na medida em que se 
dificulta o acesso ao crédito pelas empresas cria-se um efeito em cascata que é 
danoso para toda a economia. A interrupção de novos investimentos, o 
retardamento daqueles em andamento e a retração do consumo se refletem no 
aumento de desemprego.  Se os microempreendedores já tinham dificuldades de 
crédito em períodos de normalidade, pior ainda é sua situação nos momentos de 
aperto monetário. Porém, no que diz respeito ao objeto deste artigo, a quantidade de 
  
microempreendedores atendida pela CREDISOL aumentou na crise e novos 
empregos foram gerados. O fracionamento dos 70 clientes atendidos pela 
CREDISOL em 2009 entre primeiro crédito, segundo crédito, terceiro crédito e acima 
de três créditos, demonstrou que mais da metade dos novos empregos gerados está 
concentrada na modalidade de primeiro empréstimo. Provavelmente realizado por 
pessoas que até então buscavam em outras fontes os recursos de que precisavam. 
Percebeu-se também, que na medida em que se eleva a freqüência de empréstimos 
concedidos, diminui a quantidade gerada de empregos novos. Nesse ponto cabe 
como sugestão para novas pesquisas, estudos para apurar se os empréstimos 
tomados com mais freqüência, uma vez que estão criando menos empregos, se 
estão a ajudar na consolidação daqueles criados pelos primeiros empréstimos. Para 
encerrar a análise, embora a amostra seja bastante limitada, se pode concluir que 
para ela o microcrédito teve papel relevante na criação de empregos mesmo diante 
de crise.  
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